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por forma a dar a impressio de gquatro sinais luminosos
prolongados e sucessivos, como se pretende.

Ministério da Marinha, 16 de Novembro de 1937. —
O Ministro da Marinha, Manuel Ortins de Bettencourt.

e C——

6.2 Reparticio da Direc¢ao Geral
da Contabilidade Publica

Decreto n.°c 28181

Com fandamento nas disposigdes do artigo 2.° do de-
creto-lel n.° 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finangas,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constitui¢cio, 0 Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.° K aberto no Ministério das Financas, a fa-
vor do Ministério da Marinha, um crédito especial da
quantia de 40.0008, devendo a mesma importancia ser
adicionada & verba de 60.0008 inscrita no or¢gamento do
segundo dos citados Ministérios para o corrente ano
econémico, no capitulo 4.° «Superintendéncia dos Ser-
vigos da Armada — Direcg¢iio dos Servigos de Electrici-
dade e Comunicag¢des», artigo 172.° «Diversos servigos»,
n.° 2) «Energia eléctrica, éleos lubrificantes para os pos-
tos do continente, automoéveis e camionetas».

Art. 2.° K anulada a quantia de 40.0008 na verba de
8:100.0008 inscrita no n.° 4) «Combustiveis diversos,
etc.» do artigo 102.° «Material de consumo corrente»
dos mesmos capitulo e orgamento.

Este crédito foi registado na Direcgio Geral da Con-
tabilidade Publica e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § tunico do artigo 36.° do decreto n.° 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 16 de Novembro de
1937. — Axrténio Oscar pE Fricoso Carmona — An-
ténio de Oliveira Salazar — 3 drio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Junior — Manuel Ortins de Betten-
court— Joaquim José de Andrade e Silva Abranches —
Francisco José Vieira Machado — Anténio Faria Car-
neiro Pacheco — Pedro Teoténio Peretia — Rafael da
Silva Neves Dugue.

T TOHTOTOTOCOTO-TOCOTO-TCOTOTOICTOTS

MINISTERIO DAS COLONIAS

Direc¢do Geral de Fazenda das Colbnias

1.® Reparti¢do

Portaria n. 8:857

Tornando-se necessario proceder & aquisigio e mon-
tagem de caldeiras para aquecimento das estufas do
Jardim Colonial, para o que é insuficiente a verba de
50.0008 constante da tabela de despesa do referido esta-
belecimento para o corrente ano econémico: manda o
Govérno da Republica Portuguesa, pelo Ministro das
Colénias, nos termos do n.° 14.° do artigo 11.° da Carta
Organica do Império Colonial Portugués, que a verba
do artigo 4.°, n.° 1), alinea a), do capitulo unico da ta-
bela de despesa do Jardim Colonial e Museu Agricola
Colonial para o corrente ano econémico de 1937, apro-
vada pela portaria n.° 8:583, de 31 de Dezembro de
1936, seja reforcada com a importidncia de 12.0008,
utilizando para a respectiva contrapartida, conforme
propos o conselho da administracéo dos referidos Jardim

e Museu, as disponibilidades a.seguir indicadas, exis-
tentes nas seguintes verbas:

Artigo 4.°, n.° 1), alinea @) «Mdquinas, aparelhos, ins-

trumentos e utensilios». . . . . ... ... .. 4.100800
Artigo 4.0, n,o 1), alinea &) «Mobilidrio» . . . . . . 1.200500
Artigo 5.°, ni° 2), alinea a) «Conservagio e aprovei~

tamento de semoventes» . . . . . . . . . . . . 100800
Artigo 5.°, n.° 3) «Conservaglo e aproveitamento de 90500

MOVEIS» . = v v v v e e e e e e e e e e
Artigo 6.°, n.° 1) «Adubos quimicos, correctivos e es- 2.000800

TTUMOS» . .« v v v v e e e e e e e e e e s .
Artigo 6.2, n.° 2) «Carvio e gasolina» . . . . . .. 1.200800
Artigo 6.°, n.° 4) «Diversos nfio especificados, ete.» 2.000800
Artigo 9.°, n.° 1) «Publicidade e publicagbes». . . .  1.310800

12.000800

Ministério das Colénias, 16 de Novembro de 1937.—
O Ministro das Colénias, Francisco José Vieira Ma-
chado.
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Direc¢do Geral de Fomento Colonial

Decreto-lei n.° 28:182

Considerando que pela reforma do Ministério das
Colénias, posta em vigor por decreto n.® 26:180, de 7
de Janeiro de 1936, foi eriado o Conselho Técnico de
Fomento Colonial;

Considerando que o referido Conselho é constituido
por oito vogais natos e por trés de livre nomeagdo do
Ministro das Colénias;

Tendo em vista que a estes trés ltimos vogais é de
aplicar a doutrina do § 2.° do artigo 24.° do decreto-lei
n.° 26:115, de 23 de Novembro de 1935;

Atendendo ao que sdbre idéntica matéria se encontra
estabelecido no artigo 15.° do decreto-lei n.° 23:398, de
23 de Dezembro de 1933, relativamente & remuneragio
dos vogais do Conselho Superior de Obras Publicas, de
escolha do Ministro das Obras Piblicas e Comunicagoes;

Atendendo ao disposto no artigo 193.° da citada re-
forma do Ministério das Colénias; .

Usando da faculdade conferida pela 2.2 parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constitui¢io, 0 Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo timico. Os vogais do Conselho Técnico de Fo-
mento Colonial de nomeagio do Ministro das Colénias,
nos termos do § 2.° do artigo 182.° da reforma aprovada
por decreto n.° 26:180, de 7 de Janeiro de 1936, tém di-
reito ao abono de 1005 por cada sessio a que assistirem,
nio podendo porém a sua remuneragio mensal exceder,
em qualquer caso, 5004.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 16 de Novembro de
1937. — Awtéri0 Oscar pE Fracoso Carmons — An-
ténto de Qlwveira Salazar — Mdrio Pais de Sousq — -
Manuel Rodrigues Jinior — Manuel Ortins de Betten-
court—Joaquim José de Andrade e Silva Abranches —
Francisco José Vieira Machado — Anténio Faria Car-
neiro Pacheco — Pedro Teoténio Pereira — Rafael da
Silra Neves Duque.
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MINISTERIO DA EDUCACAO NACIONAL

Direc¢io Geral do Ensino Técnico

Decreto-lei n.° 28:183

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constituigio, o Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo tnico. Cpnsideram-se devidamente efectuados,
para todos os efeitos legais, os pagamentos feitos até 3



